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o qual segue uma distância de 40,00 metros para o vértice P10 que se 
encontra na Passagem são josé, próximo a Passagem josé chaves, com 
coordenadas de N – 9.838.309,9190 e e – 782.967,5660 o qual segue 
uma distância de 32,43 metros até o vértice P11, localizado na avenida 
tucunduba, com coordenadas N – 9.838.314,0990 e e – 782.999,9940, 
que segue uma distância de 69,08 metros até o vértice inicial.

PoNtos cooRDENADAs utM DistANciAs (m)

P1
N: 98.383.831.810 P1 ao P2
e: 7.830.075.590 140,57

P2
N: 98.383.717.880 P2 ao P3
e: 7.828.669.940 150,28

P3
N: 98.383.353.970 P3 ao P4
e: 7.827.167.120 118,47

P4
N: 98.383.241.310 P4 ao P5
e: 7.825.982.440 86,93

P5
N: 98.382.372.030 P5 ao P6
e: 7.825.982.440 150,31

P6
N: 98.382.788.240 P6 ao P7
e: 7.827.485.560 113,69

P7
N: 98.383.180.550 P7 ao P8
e: 7.828.622.420 24,79

P8
N: 98.383.067.840 P8 ao P9
e: 7.828.870.270 40,54

P9
N: 98.383.141.460 P9 ao P10
e: 7.829.275.620 40,00

P10
N: 98.383.099.190 P10 ao P11
e: 7.829.675.660 32,43

P11
N: 98.383.140.990 P11 ao P1
e: 7.829.999.940 69,08

DEcREto Nº 4.226, DE 30 DE sEtEMBRo DE 2024
altera dispositivos do regulamento do imposto sobre operações relativas 
à circulação de Mercadorias e sobre Prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ricMs), aprovado pelo 
decreto estadual nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso v, da constituição estadual, e tendo em vista o 
Convênio ICMS nº 93, de 5 de julho de 2024,
decreta:
art. 1º  o regulamento do imposto sobre operações relativas à circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação (ricMs-Pa), aprovado pelo decreto 
estadual nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com as se-
guintes alterações:
“art. 90-c. ..............................
...........................................
§ 2º  a autorização de que trata o caput deste artigo compreende o período 
de 1º de janeiro de 2024 a 31 de outubro 2024.
...........................................”.
art. 2º  este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1º de julho de 2024.
Palácio do goverNo, 30 de setembro de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

Protocolo: 1127576

coNsÓRcio iNtEREstADuAL DE DEsENvoLviMENto sustENtÁ-
vEL DA AMAzôNiA LEGAL
Ato Nº 14-2024 sEcEx/cAL
o secretário executivo do consórcio interestadual de desenvolvimento 
sustentável da amazônia legal, no uso de suas atribuições legais e das 
competências que lhe conferem o inciso VII da cláusula 24 do protocolo de 
intenções, ratificado pela lei nº. 2.203 de 07 de julho de 2017 e o inciso iii 
da cláusula 11 do contrato de consorciamento, publicado no Diário Oficial 
do estado do amapá nº. 6898 de 11 de abril de 2019 e ato nº 03/2023- 
Presidência,
resolve:
torNar seM efeito
O ato Nº11-2024 SECEX/CAL, Publicado no Diário Oficial do Estado do Pará 
de 17 de setembro de 2024, página 4, referente a- Nomeação de amanda 
da silva Marques, cPf nº 052.952.161-01, para exercer o cargo de auxiliar 
técnico ii do consórcio interestadual de desenvolvimento sustentável da 
amazônia legal.
brasília–df, 24 de setembro de 2024.
Publique-se.
Marcello silva do amaral brito
secretário executivo
consórcio amazônia legal

coNsÓRcio iNtEREstADuAL DE DEsENvoLviMENto 
sustENtÁvEL DA AMAzôNiA LEGAL

AutoRizAção PARA REMANEJAMENto oRçAMENto
o secretário executivo do consórcio interestadual de desenvolvimento 
Sustentável da Amazônia Lega, no uso das atribuições e das competências 
que lhe conferem o inciso ii da cláusula 24 do Protocolo de intenções, 
inciso viii do art. 28 do estatuto, assim como o previsto no art. 6º da 

resolução nº 01/2024 – Pr/cal, anexo i, autoriza o remanejamento orça-
mentário do exercício de 2024, no percentual de 10%, perfazendo o valor 
de r$ 30.000,00 (trinta mil reais), que visa atender o reforço de dotações 
consignadas no orçamento vigente, conforme quadro a seguir:

ANuLAção

Órgão: consórc io interestadual  de desenvolv imento sustentável  da ama-
zônia legal

descrição da ação: Manutenção administrat iva do consórc io
Programa trabalho: 04 122 0001 001

Natureza de despesa: 3.3.90.35.00 – serviços de consultoria
valor total: r$ 30.000,00 (trinta mil reais)

REMANEJAMENto

Órgão: consórc io interestadual  de desenvolv imento sustentável  da ama-
zônia legal

descrição da ação: Manutenção administrat iva do consórc io
Programa trabalho: 04 122 0001 001

Natureza de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo
valor total: r$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Natureza de despesa: 3.3.90.32.00 – Mater ia l ,  bem ou serv iço para d istr ibuição gratu i ta
valor total: r$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)

brasília-df, 30 de setembro de 2024.
Marcello brito
secretário executivo
consórcio da amazônia legal

Protocolo: 1127577

DEcREto DE 30 DE sEtEMBRo DE 2024
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição do estado do Pará,
considerando o disposto no artigo 8º, §1º da lei estadual nº 8.444/2016;
considerando as informações constantes no Processo nº 2024/1039017.
d e c r e t a:
art. 1º ficam exonerados do conselho estadual de Proteção aos defenso-
res de direitos Humanos (cePddH), os representantes abaixo nominados:
I - Ministério Público Federal (MPF):
suplente: Manoela lopes lamenha lins cavalcante
II - Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social (SEGUP):
titular: coronel PM Miguel angelo souza correa
III - Defensoria Pública da União (DPU):
titular: Marcos Wagner alves teixeira
IV - Conselho Regional de Psicologia:
suplente: robert damasceno Monteiro rodrigues
V - Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos (SDDH):
titular: jesus fiel gonçalves
suplente: Nildon deleon garcia da silva
art. 2º ficam nomeados para compor o conselho estadual de Proteção 
aos defensores de direitos Humanos (cePddH), os representantes abaixo 
nominados:
I - Ministério Público Federal (MPF):
suplente: vitor vieira alves
II - Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social (SEGUP):
titular: cel qoPM Helderley souza de oliveira
III - Defensoria Pública da União (DPU):
titular: gisela baer de albuquerque
IV - Conselho Regional de Psicologia:
suplente: ingrid sabrina batista costa
V - Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos (SDDH):
titular: Nildon deleon garcia da silva
suplente: eliana fonseca Pereira
VI - Conselho Regional de Serviço Social da 1ª Região (CRESS/PA):
titular: odilene rita da costa andrade Mota
suplente: danielly cristina de souza rocha
art. 3º os membros ora nomeados cumprirão o restante do mandato de 
seus antecessores, referente ao biênio 2024-2026.
art. 4º este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 30 de seteMbro de 2024. 

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto DE 30 DE sEtEMBRo DE 2024
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição do estado do Pará,
considerando o disposto no art. 6º, do decreto estadual nº 3.361, de 27 
de setembro de 2023:
considerando as informações constantes no Processo nº 2024/1068112.
d e c r e t a:
art. 1º ficam exonerados do conselho estadual de Política de Promoção da 
igualdade racial (coNePPir), os representantes abaixo nominados:
I- Secretaria de Estado de Articulação da Cidadania - SEAC:
titular: gabriella Pinheiro de oliveira
II- Secretaria de Estado de Cultura - SECULT:
suplente: albeniz Martins
III - Negritar Filmes e Produções:
suplente: tamara da silva Mesquita
IV - Rede Amazônia Negra:


